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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Embargos de Declaração – nº.  0013918-35.2009.815.0011

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Embargante:  INSS – Instituto Nacional de Seguro Social, representado 
pelo Procurador Federal Pedro Vítor de Carvalho Falcão

Embargada: Deise Cristina de Oliveira Nunes – Adv.: João Paulo Juca e 
Silva

EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO.  VÍCIO  CARACTERIZADO. 
CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
JUROS  DE  MORA.  ARTIGO  1º-F,  LEI  Nº 
9.494/97,  COM  A  REDAÇÃO  DA  LEI  Nº 
11.960/09.  INCIDÊNCIA  IMEDIATA. 
ACOLHIMENTO.
-  A  imediata aplicação do artigo 1º-F da Lei  nº 
9.494/97,  com  a  redação  dada  pela  Lei  nº 
11.960/09,  alcançando  os  processos  em  curso, 
independentemente  da  natureza  do  direito 
controvertido,  como  pacificado  pelo  Superior 
Tribunal  de  Justiça  –  EREsp  nº  1.207.197-RS, 
CASTRO  MEIRA  –  faz  com  que  os  valores 
resultantes  de  condenações  proferidas  contra  a 
Fazenda Pública, após a entrada em vigor da Lei 
nº  11.960/09,  devam  observar  os  critérios  de 
atualização nela disciplinados.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
acolher  os  embargos,  com efeito  modificativo,  nos  termos  do  voto  do 
relator.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração opostos  pelo 
INSS  –  Instituto  Nacional  de  Seguro  Social (fls.  119/121), 
hostilizando o Acórdão de fls. 109/115, que negou provimento ao reexame 
necessário, proveniente de sentença proferida pelo Juízo da Vara de Feitos 
Especiais da Comarca de Campina Grande, nos autos da Ação de Revisão 
de  Benefício  Previdenciário  ajuizada  por  Deise  Cristina  de  Oliveira 
Nunes em face da autarquia previdenciária.

Nas razões, o INSS alega, em síntese, a existência de 
omissão no julgado, pelo fato de ter mantido a sentença condenatória da 
Fazenda Pública, na qual esta foi condenada ao pagamento de quantia, 
com juros de mora fixados em 1% ao mês. 

Afirma o recorrente que com a entrada em vigor da Lei 
Federal nº 11.960/2009, nas condenações impostas à Fazenda Pública, os 
juros de mora devem ser fixados em 6% ao ano. Logo, como a sentença 
foi  proferida  após  a  entrada  em  vigor  da  referida  Lei,  não  poderia 
determinar a incidência de juros de mora de 1% ao mês. 

Apesar  de  devidamente  intimado,  a  embargada  não 
ofereceu contrarrazões, conforme certidão de fl. 126.

É o relatório.

V O T O

Definindo  a  vexata quaestio,  terminou  o  Superior 
Tribunal de Justiça por reconhecer a imediata aplicação do art. 1º-F da Lei 
nº 9.494/97, alcançando os processos em curso, independentemente da 
natureza  do  direito  controvertido,  concluindo,  ainda  que  os  valores 
resultantes de condenações proferidas contra a Fazenda Pública, após a 
entrada  em  vigor  da  mencionada  lei,  devem  observar  os  critérios  de 
atualização  (correção  monetária  e  juros)  nela  disciplinados,  enquanto 
vigorarem, sendo que, no período anterior, tais acessórios deverão seguir 
os parâmetros definidos pela legislação então vigente.
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Bem  resume  a  definição  daquela  Corte,  firmada  a 
contar do EREsp nº 1.207.197-RS, CASTRO MEIRA, voto lançado nos EDcl 
nº  1.228.107-SC,   JORGE MUSSI,  de  que  vale  transcrever  a  seguinte 
passagem:

“Discute-se,  na  hipótese  presente,  a 
incidência  do  artigo  1º-F  da  Lei  9.494/97, 
alterado pelo art. 5º da Lei nº 11.960/09, aos 
processos em curso para regular os juros de 
mora  e  a  correção  monetária,  à  luz  do 
princípio do tempus regit actum.

Sobre  o  tema,  em se  tratando  de  ação  de 
natureza previdenciária, por se tratar de verba 
de  caráter  alimentar,  os  juros  moratórios 
devem ser calculados à base de 1% ao mês, a 
partir da citação válida, nos termos da Súmula 
n. 204/STJ.

Entretanto, a matéria sofreu alteração com a 
Lei n. 11.960/2009, que, ao dar nova redação 
ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, modificou a 
regra  dos  juros  moratórios  devidos  pela 
Fazenda  em  ações  de  qualquer  natureza, 
inclusive previdenciária.

Diante disso, fundado na interpretação dada à 
questão  muito  semelhante  ocorrida  no 
julgamento do Recurso Especial n. 1.086.944/
SP,  relatora  Ministra  Maria  Thereza  de  Assis 
Moura,  processado no rito  do art.  543-C do 
Código  de  Processo  Civil,  a  Terceira  Seção 
desta  Corte  vinha  adotando  o  entendimento 
de que a Lei n. 11.960/2009, que trouxe nova 
alteração  ao  critério  de  cálculo  dos  juros 
moratórios, modificando o texto do art. 1º-F 
da Lei n. 9.494/97, também possui natureza 
instrumental  material,  razão  pela  qual  não 
poderia incidir nos feitos em andamento.

Recentemente, esse entendimento foi alterado 
pela Corte Especial quando do julgamento do 
EREsp n. 1.207197/RS, relator Ministro Castro 
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Meira, publicado no DJE de 2/8/2011. Nessa 
ocasião, firmou-se a compreensão de que em 
todas  as  condenações  impostas  contra  a 
Fazenda  Pública,  para  fins  de  atualização 
monetária,  remuneração  do  capital  e 
compensação  da  mora,  haverá  a  incidência 
uma única vez, até o efetivo pagamento, dos 
índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança, consoante 
a  redação  do  artigo  1º-F  da  Lei  9.494/97, 
alterado  pelo  art.  5º  da  Lei  nº  11.960/09, 
dispositivo  que  deve  ser  aplicável  aos 
processos  em  curso  à  luz  do  princípio  do 
tempus regit actum.

Veja-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE 
DIVERGÊNCIA. JUROS MORATÓRIOS. DIREITO 
INTERTEMPORAL.  PRINCÍPIO  DO  TEMPUS 
REGIT  ACTUM.  ARTIGO  1º-F,  DA  LEI  Nº 
9.494/97.  MP  2.180-35/2001.  LEI  nº 
11.960/09. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM 
CURSO.
1.  A  maioria  da  Corte  conheceu  dos 
embargos,  ao  fundamento  de  que 
divergência  situa-se  na  aplicação  da  lei 
nova  que  modifica  a  taxa  de  juros  de 
mora, aos processos em curso. Vencido o 
Relator.
2. As normas que dispõem sobre os juros 
moratórios  possuem  natureza 
eminentemente processual,  aplicando-se 
aos  processos  em andamento,  à  luz  do 
princípio tempus regit actum. Precedentes.
3.  O  art.  1º-F,  da  Lei  9.494/97, 
modificada pela Medida Provisória 2.180-
35/2001 e, posteriormente pelo artigo 5º 
da  Lei  nº  11.960/09,  tem  natureza 
instrumental,  devendo  ser  aplicado  aos 
processos em tramitação. Precedentes.
4. Embargos de divergência providos (EREsp 
1207197/RS,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA, 
CORTE  ESPECIAL,  julgado  em  18/05/2011, 
DJe 02/08/2011). (Grifei)
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Orientação  reafirmada  por  ocasião  do  julgamento  do 
REsp nº 1.205.946-SP, BENEDITO GONÇALVES, submetido ao rito do art. 
543-C, CPC, assim ementado:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. 
RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO. 
VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  CORREÇÃO 
MONETÁRIA  E  JUROS  DE  MORA  DEVIDOS 
PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE 
ALTEROU O  ARTIGO 1º-F  DA  LEI  9.494/97. 
NATUREZA  PROCESSUAL.  APLICAÇÃO 
IMEDIATA  AOS  PROCESSOS  EM  CURSO 
QUANDO  DA  SUA  VIGÊNCIA.  EFEITO 
RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Cinge-se  a  controvérsia  acerca  da 
possibilidade de aplicação imediata às ações 
em curso da Lei 11.960/09, que veio alterar a 
redação do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, para 
disciplinar os critérios de correção monetária e 
de  juros  de  mora  a  serem  observados  nas 
"condenações  impostas  à  Fazenda  Pública, 
independentemente  de  sua  natureza",  quais 
sejam,  "os  índices  oficiais  de  remuneração 
básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de 
poupança".
2.  A  Corte  Especial,  em  sessão  de 
18.06.2011,  por  ocasião  do  julgamento 
dos EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por 
bem  alterar  entendimento  até  então 
adotado, firmando posição no sentido de 
que a Lei 11.960/2009, a qual traz novo 
regramento  concernente  à  atualização 
monetária  e  aos juros  de mora devidos 
pela Fazenda Pública, deve ser aplicada, 
de  imediato,  aos  processos  em 
andamento,  sem,  contudo,  retroagir  a 
período anterior à sua vigência.
3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o 
Supremo Tribunal Federal, ao decidir que a Lei 
9.494/97, alterada pela Medida Provisória n. 
2.180-35/2001,  que  também  tratava  de 
consectário  da condenação (juros  de mora), 
devia  ser  aplicada  imediatamente  aos  feitos 
em curso.
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4.  Assim,  os  valores  resultantes  de 
condenações  proferidas  contra  a  Fazenda 
Pública  após  a  entrada  em  vigor  da  Lei 
11.960/09  devem  observar  os  critérios  de 
atualização (correção monetária e juros) nela 
disciplinados,  enquanto vigorarem. Por outro 
lado,  no  período  anterior,  tais  acessórios 
deverão seguir  os  parâmetros definidos pela 
legislação então vigente.
5.  No  caso  concreto,  merece  prosperar  a 
insurgência da recorrente no que se refere à 
incidência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no 
período subsequente  a  29/06/2009,  data da 
edição  da  referida  lei,  ante  o  princípio  do 
tempus regit actum.
6.  Recurso  afetado  à  Seção,  por  ser 
representativo de controvérsia, submetido ao 
regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 
8/STJ.
7. Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C 
do  CPC  em  relação  ao  Recurso  Especial 
Repetitivo n. 1.086.944/SP, que se referia tão 
somente às modificações legislativas impostas 
pela MP 2.180-35/01, que acrescentou o art. 
1º-F  à  Lei  9.494/97,  alterada  pela  Lei 
11.960/09, aqui tratada.
8. Recurso especial parcialmente provido para 
determinar,  ao  presente  feito,  a  imediata 
aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir 
de sua vigência, sem efeitos retroativos.
(REsp  nº  1.205.946-SP,  Rel.  Ministro 
BENEDITO  GONÇALVES,  CORTE  ESPECIAL, 
julgado em 19/10/2011, DJe 02/02/2012)

A tese foi acolhida pela Terceira Seção do STJ, como se 
vê da seguinte ementa:

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  PARCELA 
RETROATIVA  PREVISTA  NA  PORTARIA  DE 
ANISTIA.  JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
61.º DIA APÓS A PUBLICAÇÃO DA PORTARIA 
DE ANISTIA. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. DATA DO 
VENCIMENTO.  ART.  12,  §  4º,  DA  LEI  N.º 
10.559/2002.  JUROS  DE  MORA.  LEI  DE 
REGÊNCIA.  NATUREZA  PROCESSUAL. 
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APLICABILIDADE IMEDIATA AOS PROCESSOS 
EM  ANDAMENTO.  ALINHAMENTO  DA 
JURISPRUDÊNCIA  DESTE  SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  À  DO  SUPREMO 
TRIBUNAL  FEDERAL.  APLICAÇÃO  DO 
PERCENTUAL  PREVISTO  EM  LEI  VIGENTE  À 
ÉPOCA DA MORA.
1.  Verificada  a  liquidez  da  obrigação  de 
pagamento  da  parcela  retroativa  cujo  valor 
está expressamente consignado na portaria de 
anistia  e  estando  o  prazo  de  60  dias  para 
adimplemento estabelecido no art. 12, § 4.º, 
da Lei  n.º  10.559/2001,  incorre em mora a 
União a partir do 61.º dia após a publicação 
da portaria de anistia.
2. A Corte Especial - no julgamento do EREsp 
1.207.197/RS,  acórdão  pendente  de 
publicação  -  alinhou  a  jurisprudência  deste 
Superior Tribunal de Justiça ao entendimento 
pacificado do Supremo Tribunal, no sentido de 
que  as  normas  que  disciplinam  os  juros 
moratórios  possuem  natureza  processual 
devendo incidir de imediato nos processos em 
andamento.
3.  Na  linha  dessa  nova  orientação,  nas 
condenações  impostas  à  Fazenda  Pública 
independentemente  de sua natureza,  devem 
incidir  os  índices  oficiais  de  remuneração 
básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de 
poupança,  a  partir  do  advento  da  Lei  n.º 
11.960,  publicada  em 30/06/2009,  que  deu 
nova  redação  ao  art.  1.º-F  da  Lei  n.º 
9.494/97.
4. Não tratando a hipótese de condenação da 
União em verbas remuneratórias de servidor 
público,  capaz  de  atrair  a  aplicação  do  art. 
1.º-F da Lei n.º 9.494/97, com a redação da 
MP  n.º  2.180-35/2001;  mas  sim  de 
condenação  ao  pagamento  da  parcela  de 
natureza  indenizatória  decorrente  da 
concessão de anistia política, os juros de mora 
devem  seguir  a  disciplina  do  art.  406  do 
Código Civil 2002, no período de 11/01/2003 
até  29/06/2009,  e  do  art.  1.º-F  da  Lei  n.º 
9.494/97  com  a  redação  dada  pela  Lei  n.º 
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11.960/2009, a partir de 30/06/2009.
5.  Agravo  regimental  parcialmente  provido 
(AgRg nos EmbExeMS 11.097/DF, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
22/06/2011, DJe 28/06/2011 - grifou-se).

Ante  o  exposto,  ACOLHO  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO,  com  o  excepcional  efeito  modificativo,  para  dar 
provimento parcial ao reexame necessário e determinar que a sentença de 
fls. 70/75 seja reformada, apenas no tocante aos juros de mora, os quais 
devem ser fixados nos termos do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos 
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 
de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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